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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(N) n .G 028 de 29 de setembro de 1977 

Aprova Tabela de Pessoal Temporário do Governo 
do Território Federal do Amapã e da outras providên~las. 

O Governador do Território Federal do Amapã, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo Item li, do 
artigo 18 • o item «D» do artigo 31 do Decreto-Lei n2 411, 
de 08 de janeiro de 1969, e 

CONSIDERANDO: 

- que, a Lei n .0 6.185 dP. 11 de dezem9ro de 1974, 
não permite a provisã o de pessoal regido pela Lei n .0 17·11, 
de 2'8 de outubro de 1972, no Quadro de Pesspal Perma­
nent~ do Governo; 

- que, em função desta proibição, as ve~ru decor­
rentes de vacãnolas, em face de demissão, exoneração, 
aposentadoJias, falecimentos e outros motivos, do mesmo 
Quadro, d-eixaram um saldo no valo11 de Cr$ 2.057.7'37,00 
(doi!l milhões, ef.nquenta e sete mil, setecentos e trinta e 
sete cruzeiros) mensalmente. 

- que, o Ministério do Interior, através do Aviso 
nt O'rl/GM de 07 de março de 1977, autoriza o Governo 
do Te·rrltórlo Federal do Amapé, a preec1cbe,r os carg'<ls 
vago• ~m empregos regidos pela Legislação Trabalhista; 
à supreado das vagas do Quadro de Pesseal Perman-ente 
e simultaneamente a criação de empregos na Tabela de 
Pesseal regldC)s pela Consolidação das Leis Trabalhistas, 
respettando o limite financeiro do cálculo das vaga'!! exis­
llentes no Quadro de Pessoal Permanente; 

- que, flnalmenti! e artigo 33 do Decreto-Lei n.0 

4l t, a~rlza o To!rrltório ~ contratai!' Técnicos especializa­
dos , pelo regime trabalhista, de acordo com os nivela sa­
lal'llals utabelealdos pelo Conselho Territorial. 

DECRETA: 

Art. 1º - Aprove a Taltela de Pessoal Temporário 
do Governo, re~do pela Consolidação das Leis Trabalhis­
tas, que na forma de Anexo a este Decreto acompanha. 

Ar*. 2º - A.zl!escenta !117 (quinhentas e dtezessete) 
vagas na Tabela de Peuoal Tempor~rlo do GovernG, re­
gido pala Con•e~l4'leçlo d'as Leis Trabalh4stas, lllserlmlnados 
no Anexo, de que trata o ar-tigo anterior. 

Al't. 3.• - Enquadra o pessoal posto à dlsposlçlo do 
Governo de Terrlt6rlo Fedel'al do Amapé pela A(iJAR/ 
Amapá, na Tabela de que trata o artigo anterior, compa­
tibilizando 01 seu-s ve<nclmentos de atordo com os que 
pe.rcebem a*ualmecte. 

§ 1.0 - As vagas existentes a pós o enquadnmento 
do peuoal, na Tabela de Pesaoal 1'emporáno serã<1 preen­
chidas, atravé• de concurso públlco, realizado peiR Coor­
denaolo do Sistema de AdminlstraçAo de Pessoal, com o 
apolo do O entro de Desenvolvimento de Recursos Humanos. 

§ 2.0 - A Coorfienaqlo do Sistema de Admimstra­
tã!> de Pessoal, deverá elaborar critérios para recrutamen­
to, leleçlo a admluão de pessoal, na 'I a bela dle que tr'ata 
eate Decre~. pare c'ada emprégo e faixas salariais res­
pectivas. 

Art. 42 - A Tabela de que tTata o artigo 1 i do De· 
cr~o (Nl n.o 16 de 2T de ma·io de 1977, fica inserida na 
Tabeia que acompanha o presente Decreto, tornando-se 
automaticamente e»tlnta, após a publicação deste Decreto. 

Arl. 1.• - A admissão de pessoal eitada no artigo 
J.• dea*e Decreto, far-se-ã a partir de 1.0 de outubro de 
19'77. 

Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor a par~r da 
data de sua publicação, revogadas as disposições em ~ontrárlo. 

Palácio do Setentrlão, em Macapã, 29 de setembro 
de 1977, 88." da República e 35.0 da Crla~ão do Território 
Federal do Amapã. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

Prefeitura Munioipal de Macapá 
Decreto n.0 115/77-PMM 

O Prefeito Munjclpal de Macapã, usando das atribui­
ções que lhe são oonferldas pelo nem II, do Art. 418, do 
Decreto-Lei n.0 411, de OS de janeiro de 11169, 

Considerando a lmperioaa necessidade de disciplinar, 
na âmbito municipal, o tranaportt- coletivo em veiculo ti­
po kombfo, através de normas compatlvets C<Jm o peculiar 
Interesse do Munlclpio de Macapà, 

DECRETA: 

Art. 1.0 - Aprovar nos termc,s em que se acha re­
digido o Regulamento d o Servt1o de Tr-anFporte Coletivo 
em Kombl, no Munlclplo d e Macapá, elaborado pelo Gru­
po lnstltuldo pela Portaria n!i 139, de 15 de junho del977 . 

Art. 22 - Este Decreto entrará em vigor aa data de 
swa publ1caçA'<>. 

.Aat. 3.o - Revogam-se as dispo1lçõet em contrário. 

Cumpra-se, Reilstre- se e Publique-se. 

Palácio 31 de Março, 26 de julho de 1177. 

Olelton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapé 

Publicado neste Departamento de A•mlnlstraçlo aos 
26 dias do mia de julho de 1971. 

Jaey Jansen Costa 
Diretor do Dept9 de Administração 

Regulamento do Serviço de Transporte 
Coletivo em Kombi, no Município de Macapá 

Disposiçõ~ Preliminares 

Art. 1.0 - <9 se11vi.ço de utillidade pública de 
tr'ansporte coletivo em Kombi> será explorado, no 
Município d:e Macapá, comoante as normas de'9te 
Regulamento. 

Art. 2.0 - A Prefeitura Municipal de Maci!'Pá, 
visando o melhoramento e aperfeiçoamento des11e 
serv-iço, cabe baixar normas complementares à 
execução do presente Regulamepto, cassar em de­
finitivo a permissão ou o uegistro dos condutores 
de Kombis, comprovada a· incapf.cidsde moral, fi­
nanceira ou técnica para o d~sempenho do encargo, 
em éondições incompatheis com o interesse do 
público. 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deveJ;_ão remeter o 
expediente desti~do à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 11:!:00 horas. 

EXPEDIENTE As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais reo'lvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
Iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIA:L 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
t:scrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 boras após a saída 
dos órgãos oficiais. 

Jranildo '1 rindade Pontes 
~~ 

DIÁRIO OFICIAL 

A fim de possibilitar b 

remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicaçllo, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 
MACAPA - T. F. AMAPA 
~ 

ASSINATURAS 
Anual Cr$ 50,00 Os suplementos às edi­

çõts dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicit. em no ato do 
assinatura. 

Os orlgmais deverão ser 
datilografados e autenticados. 
ressalvadas, por quem de di..: 
relto rasuras e emendas. 

Semestral. . « 25,00 
Trimestral . « 12,50 
Número avulso . . « 1,00 

~ O funcionário público fe­
deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá pro\·ar esta 
condição no ato da assinatura. 

•BRASlLIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu-
Excetuadas as para o ex­

terior, que serão s e m p r e 
rnuais as assinaturas poder­
se-ão tomar. em qualquer 
época. por seis me!les ou um 
ano. 

ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 
COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 

------
Para facilitar aos assinao- A ~im de evitar solução 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiaiR 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a verificação dú prazo de de continuidade no recebi 
validade de su.as assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte supenor do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impress?S os ntímerosl respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que findará. (30~ dias. 

erá. na \-enda. avulso acres­
L a de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2.00 por ano 
decorrido. 

Capítulo I 

Da Exetução do Serviço: 

Art. 3.0 - O serviço de transportes coletivos 
de Kombis poderá ser executado através de per­
missão em cai'áter precário, enquanto não houver 
ônibus suficientes, para suprir. a necessidade do 
público. 

Art. 4º - A permissão de que trata o artigo 
precedente será autori:zada pelo Prefeito Munici­
pal de Macapá, a pessoa física ou jurídica. 

§ 1º - Considera-se pessoa física, o mot'Orista 
profissional autônomo proprietário ou promitente 
compradnr de um só veículo. 

§ 2. 0 - Considera-se pessoa jurídica a em­
prelsa legalmen~ constituída na forma da ~egisla­
ção civil ou comercial, obedecidas as normas exi­
gidas neste Regulamento. 

Art. 5.0 - Para candidatar-se permissionário do 
se rvi~o de transportes coletivos em Kombi, deverá 
a pessoa física requerer ao Plrefeito Munieipal de 
Macapá e praenche11 os seguintes requisi-to~: 

I - Exercício efetivo da profissão há mais de 
hum (1) ano, comprovado mediante Carteira de 
Habilitação de Motorista Jílrefissional; 

II -~ Pro~a de que é associado há mais de 
hum (I) ano no sind icato correipondente à sua ca­
teg-oria profissional; 

JII - Prova de que não possui outro veícu­
lo tipo Kombi ou de aluguel a taxímetro registra­
do no Cadastro Técnico Municipal. 

§ lº - Além das exigências destte artigo, de­
verá a pessoa física satrsfazer as seguin'tes condições: 

I - Ter bons antecedentes profissibnais for­
necido pela Repartição de Trânsito ; 

II - Tu bons antecedentes em documento 
fornecido pela Secretaria de Segurança Pública e 
Polícia Federal ; 

III - Estai' quite : 

a) Com o Serviç.o Militar; 

b) Com as obrigações eleitorais; 
c) Com a contribuição si.fldical; 
d) Com as Fazendas Públicas Federa l e Muni­

cipal. 

§ 2.0 - Não poderá candidatar-se a permis­
sionário o motorista profiossional que tiver cassada 
sua permissão ou cancelado o seu Registro no Ca­
dastro Técnico Municipel em veículo tipo Kombi. 

Art. 6º -- Terão pref9rência na obtenção de 
placa para exploração do serviço de t-ranspor~e 
coletivo em Kombi os motorista profissionais que: 

I - Comprovem pela Carteira de Instituto 
Nacional de Prelvidência Social (CartPira de de­
pendente) maior número de pessoas sob sua depen­
dên0ia econômica; 

II - Comprovem a ti avés do certificado for ­
cida por Escolas oficiais ou reconhecidas pelo Go­
verno, meJhor nível de escolaridade; 

III - Comprovem lltravés de Carteira maior 
tempo de serviço efetivo da profissão de motoris­
ta profissional ; 

IV - C<1mprovem através de certidão forne ­
c ida pela Repartição de Trânsito, melhor oonduta 
profissior~al. 

Art. 7º - Os candidatos a p~rmissionários a 
exploração do serviço de tral'l'Sporte col'etivo em 
Kombi, serão selecionados pelo D)retor do Depar­
tamento d~ Servi-ços Públicos, peles critérios de 
aferição estabelecidos neste Regulamento com o 
apTovo do Prefeito . 

Parágrafo Único - No caso de empate entre 
dois (2) ou mai-s candddatos a perm1s~wnanos no 
resulttido da seleção1 decidir- se-á a fa\ or do que 
tiver maior nilmero de dependente's. 

Art. 8º - Para eandidatar-se a permissionário 
do Serviço de Transporte Coletivo em Kombi, 
deverá a empresse transportadora apresentar oos 
seguintes documentos relativamente a cada um 
dos sócios: 

I - Carteir-a de Ident,idade ou dooumento ex­
pressamente reconhecid.o por lei como eqll'ivalente; 
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II - Prova de cumprimento dos deveres elei­
torais; 

III - Pnova de cumprimento do Serviço Militar; 

IV - Atestado de bons antecedentes passado 
pela Secretaria de Segurança ?ública e Polícia 
Federal; 

V - Certidão Negativa de débito da Fazenda 
Federa•] (Imposto de Renda) e Munici-pal; 

VI - Certidões Negati·vas expedidas pelos 
Cartórios de prote'Stos e de bistribuição dos feitos 
cível, t'fabalhistas e criminal. 

Art. 9º - Deferida a permissão para explora­
ção do serviço de transporte coletivo em Kombi 
deverá o motorista profissional habilitar-se ao li­
cenciamento do veiculo no prazo máximo de trin­
ta (30) dias, apresentando prova de propTiedade ou 
de promitente comprador do veícu1lo. 

Parágll'afo Único - PerdeJ á o direito a per­
missão, o motorista profissional que não se habili­
tar ao licenciamento do veículo na forma e no 
prazo estabelecido neste Regulamento. 

Art. 1 O - Deferida a perrnis.são para explo­
ração do serviço de transporte coletivo em Kombi, 
será notificada a f'm presa transportadora a se 
habilitao ao licenciamento dos veículos no prazo 
máximo de trinta (30) dias, apresentando mais os 
seguinte.s documentos: 

I - Regi-stro Soda! da emeresa transporta­
dora; sendo exigide para o ca·so de Sociedade 
Anônima, o capital constituído por ações nomi­
nativas; 

II - Prova de propriedade em nome da 
Empresa, da frota minirna de três (3) veículo-s; 

III - Prova de propriedade de garagem com 
capacidade para guardar a frpta da empresa. 

Parágrafo Único - Perderá o di·reito a per­
missão, a empresa que não se habilitar ao licen­
ciamento dos veículos, na forma e no prazo esta­
belecido neste Regulamento. 

Art. 11 - O serviço de transporte goletivo em 
Kornbi será explorado diretamente pelo permis­
sionário, vedada a contratação de ou'tro prof\s­
sional. 

Art. 12 - As ernpres&s pHm1sswnanas po­
derão matricular até o máximo de trêis (3) rno­
toristl9s paoa cada veículo. 

Art. 13 - O serviço de transporte coletivo 
em Kombi será explorado em carátev t-ficiente e 
com estrita observância das normas fixadas neste 
R&gulamento e no Código NaC'iona1· de Trânsito. 

Capítulo II 

Do Controle do Serviço: 

Seção I 

D•JS Itine'fários, da Lotação e Horários 

Art. 14 - Os itinerários, pr ntos inicial e 
terminal das linhas, assim corno os horários para 
exploração do serviço de transporte coletivo em 
Kombi suão fixadoQs em Decreto. 

Art. 1-5 - A lotação cornph•te será de nove 
(9) passageiros sentados. 

Seção II 

Das Tarifas: 

Arl. 16 - As ta•rifa s serão fixadas por Decre­
to do P.refeito, levadas em contas as terifas esta· 
belecidas para outros tipos de transportes indivi­
dual ou coletivo. 

A,rt. 17 - As tarifas poderão ser revistas quan­
do ocorre·r varia<;tão nos preços dos serviços 
de tuan-sporte coletivo em decorrência das altas de 
custos gerais e incidente-s, a critério da Municipa­
lidade. 

Art. 18 - É facultado a revisão das tarlifas 
de ofício ou a requerimento do interess&do. 

Art. 19 - O transporte de c-riança~ até cinco 
(5) anos, se não ocuparem os assentos destinados 
aos passageiros, será gratuibo. 

Seção !li 

Do Pe9Soal em Tráfego 

Art. 20 - As empresas transportadoras e os 
permissionários não poderão tttil~zan empregados, 
nas funções de cobradores, condutores e fiscais, 
sem que estes estejam registrados no Departernen-

' to de Servi<;o Pttblico. 

Art. 21 - Para o registro dos motoristas de 
que trata o ar.t~go antt:rior com vi'stas à obtenção 
de autorização de matrícula , as empresas e os 
permissionários deverão apresentar os !Eeguintes 
documentos relativos a cada um de·les: 

I - Carteira de Identidade; 

Il - Carteira ~acionai de Habilitação Profis­
sion.al; 

III - Prova de cumprimento dos deveres 
militares e eleitorais; 

IV - Atestado de anteeedentes fo rnecido pela 
Secretaria de Segurança Pública e Polícia Federal; 

V - Carteira Profissional devidamel'lfte assi­
nada pelo empregador; 

VI - Certidão fornecida pela Divisão de 
Trânsito que comprove boa conduta P'rofissional. 

Art. 22 - São deveres dos rnotoJ.iistas: 

a) Trazen consigo o certificado de tnatrícula , 
cartt!ira de habilitação e os demais documentos 
exigidos por lei, e exibi-los, quando solicitados pe­
las autoridades competentes; 

b) Não conversar, quando em servi.c:o; 

c) Prest.ar esclarec-imentos a passageiros nos 
pontos de paradas, quanto a itinerário, horário, 
preços de passagens; 

d) Não fuBlar de111tro do veículo; 
e) Não abandonar o veículo, quando em ser­

viço; 
f) Não trafegar com a ponta do veículo aber-ta; 
g) Não aceitar passageiros, quando ~stiver es-

gotada e lotação; 
h) Atender aos sinais de parada; 
i) Evitar partidas, paradas e heiadas bruscas; 
j) Obedecer com rigor as regnas de trânsito; 
l) Não entregar a direção do veículo a pessoa, 

inabilitada ou estranha ao serviço. 

Art. 23 - O~ cobr.adores, &lérn dos dev eres 
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do artigo anterior que lhes forem aplicáveitS dle­
verão: 

a) presta r auxilio, no embarque e desembs'r­
que, àe crianças, gestantes, l'essoas idosas ou por­
tadoras de deficiências físiGSs; 

b) fican atento aos s inais de partida ou parad!il. 

Art. 24 - Os prertostos e empregados das 
em presas e permliSsionanos estão obrigados ao 
pontual acatamE:nto das ordens e instruções ema­
nadas das autoridades administrativas competentes . 

Art. 25 - Os permissionários e as empresas 
transportadoras serão subsidiariamente responsá­
vei-s pelas infrações cometidas por s~es prepostos 
ou e mpregados . 

Se~âo IV 

Dos Veículos e seu Licenciamento: 

Art. 26 - Só poderá ser Iicenlliado para o 
serviço de transporte coletivo, veículo especi·al­
mente construído para esse fim, com até 
cinco (5.) anos de uso, a contar do ano de sua fa­
bricação, bem assim com condições técnicas e hi­
giênicas, e requisitos de segurança e conforto, de 
conformidadle com vistolfia procedida pela Repar­
tição de Trânsito, e com boa aparência externa e 
interna. 

Art. 27 - Os veículos terão em lugar v~ível: 

I - Inte1'namente: 

a) em c·aracteres bem legív~l , o preço d>a pas­
sagem; 

b) número de ordem dp 'Aeículo, sua lotaçã·o, 
nome da empresa ou peormissionário e outras in­
dicações exigíveis . 

II - Externsmente : 

a) Tabuleta na parbe dianteira supelrior, de 
dimensão adequada, contende o nome áa linha, le ­
gí...,el à distância de trinta (30) metros ; 

b) nome da empresa, nas pa·nt'es latereis do 
veículo; 

c) número da Unha e de ordem, tatnbém nas 
laterais e na parte traseira . 

Art. 28 - Em razão do i.nteresse público, o 
limite de veículo para o serviço de transporte co­
leUvo em Kombis poderá ser alterado a critério 
exclusivo do Prdeito. 

Art. 29 - Em nenhuma aip<ü_ese será pei'mi­
tida a substituição do veículo p~r out~ de ano 
de fabricação anterior. 

Art. 30 - Nio sará pHmiUda a transferência 
do dir.!ite de plaqueamento, a qualquei' título, de 
chapas cedida·s pela Prefeitura Munioipal de Ma­
capá . 

Seçã• V 

Da FiscaHzaçio e Sanções: 

Art. 31 - A fiscalização dos serviços de qué 
trata este Regulamenta será exercida permanente­
mente pela Repartição de Trânsito ou através de 
seus agentes oJedenciat!l~s . 

Alit 32 - A1 empresas transpoortadoras e os 
p&r:missionári.os ficamo sujeitos a multa pel~ trans­
gr~lsões de seus propri1iflrios, empregado's e f1I'e-

postos pe.Jos deveres que lhe·s impõem os arts. 22, 
23 e 24 e de outuas normas estc.belecidas neste 
Regu~amento, que não conflitem com as do Regu­
lamento do Código Nacional de Trânsito, quanto 
à apli-cação da referida penalidade. 

Ar.t. 33 - A multa referida no artigo prece­
dente, será cobre'da com base na unidade Fiscal 
em vi~r e de cOillformidade com .e )l'latureza, gra­
vidade ou reiq~idêne1a da falta cometida, que a 
critéri'o do PrE!ieit~ MunfcJpal, variará entre a dé­
cima parte da U.F. e o seu valor integral. 

Art. 34 - Decretac-se-á a 1\evogação da pen­
missão oomo med~~ punitiva, quando o permis­
sionário ou a empresa transportadora: 

I - Negar-se, reiter:ada e sistematicamE-nte, 
no cumprimento de seus deveres regulamentares; 

II - Revelar-se inidôneo técnica oru economi­
camente, comprovado pela Municipalidede ou pela 
Repartição de Trânsito; 

III - Alilenat", ceder ou transferir os direitos 
decorrentes da permissão; 

IV -Não colocar em serviço, dentro de sessenta 
(60) dias de sua notificação, o número de veículos 
que o Departamento de Serviços Públicos deter­
minar. 

Art, 35 -- Compete a Secretaria de Segurança 
Pública a notificação dos infrator;es às normas 
d e ste Regulamento, cuja aplicação da respctiva 
multa caberá à P.reftitura . A transgressão que 
implique na revogação ela permissão será apura­
da pelo Departamento de Serviços Públicos atra· 
vés de processo sumário, ouvido o interessado. 

§ 1.0 - Em caso de multa, o prejudicado poderá 
recorrer, em primeira iri.l&tância, em cinco (5) dias, 
pera o Diretor do Departamtmto de Serviços Pú­
blicos, e em rgual ,:»razo, em última instância, pa ra 
o Prefeito Municipal. 

§ 2.0 - A renovação da permissão só opera­
rá depeis de r eferendad& pelo Prefeito. 

Art. 36 - A permissão será também revoga-
9a ~a requerimE-nto do interessado ou ocorrendo 
ainda qualquer um do~< motivos a seguir enume­
Tados : 

I- aposentadoria ou falecimento do permissio­
nário auoo,nomo; 

II - Dissolução da empresa. 

Oapítulo ni 

Das Disposições Transitórias 

Art. 37 - Os permiSlSionários e as emp.resas 
transportadC!lra·s que explora m o Serviço de Trans­
porte Coletivo em Kombi, terão o prazo de trinta 
(3G) dias, a coata·v d a publicação deste Regulamen:­
to, para reqúerer permissão de seus veículos, de 
conformidade com as normas acima estabelecidas. 

Palácio 31 de Ma~õÇo, 2i de julho de 1977. 

Cleiton Figueiredo ãe Azevedo 
Prefe·ito Municipal de Macapá 

lxpedito Lemos Viana 
Diretor do Deptº de Serviços Público 


	

